
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.521 - PE (2014/0136061-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 

 CARLOS ANTÔNIO HARTEN FILHO 
 ADELE SILVÉRIO BORBA E OUTRO(S) - PE023855 

AGRAVADO  : HENRIQUETA ALENCAR FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO DA SILVA E OUTRO(S) - PE020394 

 ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA  - PE030021 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - 

PE011022 
 SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DE DOENÇA 
PRÉ-EXISTENTE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO 
INVOCANDO PARADIGMA DO MESMO TRIBUNAL PROLATOR DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 13 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.

2. Embora a quitação do financiamento enseje a participação da CEF, os 
recursos para tal serão oriundos da indenização securitária, cujo 
pagamento a recorrente se nega a efetuar, sob o fundamento de 
inexistência de direito à cobertura securitária, situação que bem 
demonstra a sua legitimidade para constar no polo passivo da presente 
ação.

3. Não é possível à seguradora recusar a cobertura securitária alegando a 
existência de doença preexistente se deixou de exigir, antes da 
contratação, a realização de exames médicos pela parte segurada.

4. O acolhimento da pretensão recursal, com a perquirição específica da 
ausência de cobertura no caso em epígrafe e a realização do pacto antes 
da ocorrência da moléstia, nos moldes pretendidos em sede de apelo 
nobre, demandaria a interpretação do instrumento contratual, bem como a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do 
STJ.

5. A citação de julgados da lavra do próprio Tribunal prolator da decisão 
impugnada não se mostra servil para a configuração de dissídio 
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interpretativo, pelo que, na espécie, incide o óbice da Súmula 13/STJ.

6. Agravo interno não provido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.521 - PE (2014/0136061-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
   CARLOS ANTÔNIO HARTEN FILHO 
   ADELE SILVÉRIO BORBA E OUTRO(S) - PE023855 
AGRAVADO  : HENRIQUETA ALENCAR FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO DA SILVA E OUTRO(S) - PE020394 
   ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA  - PE030021 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - 

PE011022 
   SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso especial interposto pela ora recorrente, sob os seguintes 

fundamentos: a) não houve violação ao art. 535 do CPC; b) o Superior Tribunal de Justiça 

possui entendimento pacífico no sentido de que a seguradora tem legitimidade para figurar no 

polo passivo de ação que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do 

Sistema Financeiro de Habitação; c) embora a quitação do financiamento enseje a 

participação da CEF, os recursos para tal serão oriundos da indenização securitária, cujo 

pagamento a recorrente se nega a efetuar, sob o fundamento de inexistência de direito à 

cobertura securitária, situação que bem demonstra a sua legitimidade para constar no polo 

passivo da presente ação; d) não é possível à seguradora recusar a cobertura securitária 

alegando a existência de doença preexistente se deixou de exigir, antes da contratação, a 

realização de exames médicos pela parte segurada; e) o acolhimento da pretensão recursal, 

com a perquirição específica da ausência de cobertura no caso em epígrafe e a realização do 

pacto antes da ocorrência da moléstia, nos moldes pretendidos em sede de apelo nobre, 

demandaria a interpretação do instrumento contratual, bem como a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 

5 e 7 do STJ; e f) a citação de julgados da lavra do próprio Tribunal prolator da decisão 

impugnada não se mostra servil para a configuração de dissídio interpretativo, pelo que, na 

espécie, incide o óbice da Súmula 13/STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, as 

seguintes teses: a) necessidade de sobrestamento do feito em razão da existência de 
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repercussão geral reconhecida no RE 827.996/PR; b) não incidem, na espécie, as Súmulas 5 

e 7 do STJ, pois o presente caso referencia hipótese de revaloração da prova produzida nos 

autos; c) não é possível fazer incidir a Súmula 13 do STJ para impedir a admissão do recurso 

excepcional.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.521 - PE (2014/0136061-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
   CARLOS ANTÔNIO HARTEN FILHO 
   ADELE SILVÉRIO BORBA E OUTRO(S) - PE023855 
AGRAVADO  : HENRIQUETA ALENCAR FERREIRA 
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO DA SILVA E OUTRO(S) - PE020394 
   ROBERTA CRISTINA CRUZ RAMOS PEREIRA  - PE030021 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S) - 

PE011022 
   SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DE DOENÇA 
PRÉ-EXISTENTE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PRETORIANO 
INVOCANDO PARADIGMA DO MESMO TRIBUNAL PROLATOR DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 13 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.

2. Embora a quitação do financiamento enseje a participação da CEF, os 
recursos para tal serão oriundos da indenização securitária, cujo 
pagamento a recorrente se nega a efetuar, sob o fundamento de 
inexistência de direito à cobertura securitária, situação que bem 
demonstra a sua legitimidade para constar no polo passivo da presente 
ação.

3. Não é possível à seguradora recusar a cobertura securitária alegando a 
existência de doença preexistente se deixou de exigir, antes da 
contratação, a realização de exames médicos pela parte segurada.

4. O acolhimento da pretensão recursal, com a perquirição específica da 
ausência de cobertura no caso em epígrafe e a realização do pacto antes 
da ocorrência da moléstia, nos moldes pretendidos em sede de apelo 
nobre, demandaria a interpretação do instrumento contratual, bem como a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do 
STJ.

5. A citação de julgados da lavra do próprio Tribunal prolator da decisão 
impugnada não se mostra servil para a configuração de dissídio 
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interpretativo, pelo que, na espécie, incide o óbice da Súmula 13/STJ.

6. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, impende consignar que não é o caso de sobrestamento do 

presente feito, já que não se discute a cobertura do FCVS, mas sim a questão da legitimidade 

passiva da seguradora e a cobertura da apólice.

A propósito, nem a Corte de origem, nem o recurso especial interposto pela 

seguradora tratam do FCVS, razão pela qual não faz qualquer sentido o sobrestamento do 

processo em epígrafe.

3. No que toca ao argumento de ilegitimidade, impende registrar que esta Corte 

Superior possui entendimento pacífico no sentido de que a seguradora tem legitimidade para 

figurar no polo passivo de ação que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras 

do Sistema Financeiro de Habitação.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO JULGADO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS (FCVS). PRECEDENTES. MARCO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA OS 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio. 
Além disso, bem pontou sobre as supostas omissões, quando prolatou o 
acórdão dos declaratórios, não havendo falar-se em omissão.
2. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de controvérsia 
repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos em que se 
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por 
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento." 
3. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o 
advento da prescrição, porquanto a orientação desta Casa se firmou no 
mesmo sentido do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório 
regido pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui a 
seguradora  legitimidade passiva para figurar no feito.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.178/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE A CONSTRUTORA DOS IMÓVEIS. SÚMULAS NºS 
5, 7 E 83, TODAS DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. A presença de omissão no julgado autoriza, em embargos de declaração, 
a respectiva corrigenda.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso representativo de 
controvérsia (EDcl nos EDcl no REsp nº 1.091.393/SC, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado aos 10/10/2012, DJe 14/12/2012), firmou o entendimento 
de que o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
3. O Tribunal de origem, após a apreciação dos fatos e provas, verificou 
que não estavam presentes os critérios para reconhecimento da 
competência da justiça federal, o que atrai a  aplicação das Súmulas nºs 5 e 
7, ambas do STJ.
4.  O mutuário-segurado tem legitimidade ativa para cobrar da seguradora a 
cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação.
5. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório regido pelas 
regras do Sistema Financeiro Habitacional, a seguradora possui 
legitimidade passiva para figurar no feito. Precedentes do STJ.
6. Nos termos do art. 70, III, do CPC, para que se defira a denunciação da 
lide, é necessário que o litisdenunciado esteja obrigado, pela lei ou pelo 
contrato, a indenizar a parte autora, em ação regressiva, o que não ocorre 
na hipótese. Precedentes do STJ.
7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 416.800/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 19/11/2015) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DA CEF POR 
INEXISTIR LESÃO AO FCVS - RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA 
PELOS VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO - APLICABILIDADE DO CDC - MULTA 
DECENDIAL CORRETAMENTE APLICADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA.
1. Para infirmar o acórdão recorrido, quanto ao tipo da apólice objeto do 
financiamento, seria necessário o reexame do contrato de financiamento 
habitacional, pois não foi juntado aos autos, atraindo, na hipótese, os 
óbices insculpidos nos enunciados das Súmulas 05 e 07 do STJ.
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2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório sob a égide das 
regras do Sistema Financeiro da Habitação, as seguradoras são 
responsáveis quando presentes vícios decorrentes da construção, 
não havendo como se sustentar o entendimento de que haveria negativa de 
vigência do art. 1.460 do antigo Código Civil.
3. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas pelo SFH, 
inclusive aos contratos de seguro habitacional, porque delas decorre 
diretamente.
4. A multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da indenização 
é limitada ao montante da obrigação principal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 189.388/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 23/10/2012) [g.n.]

Compulsando os autos, observa-se que a Corte de origem manteve a ora 

recorrente no polo passivo da demanda, ao fundamento de que ocorreu sinistro, com 

respectiva utilização do seguro previsto em contrato de financiamento habitacional.

Consoante salientado na decisão primeva, isso ocorre porque, embora a 

quitação do financiamento enseje a participação da CEF, os recursos para tal serão oriundos 

da indenização securitária, cujo pagamento a recorrente se nega a efetuar, sob o fundamento 

de inexistência de direito à cobertura securitária.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA SEGURADORA. AÇÃO DE COBRANÇA. TERCEIRO 
BENEFICIÁRIO. INAPLICABILIDADE DO PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Embora a quitação do financiamento enseje a participação da CEF, 
os recursos para tal serão oriundos de indenização securitária, cujo 
pagamento a recorrente se nega a efetuar, sob o fundamento, entre 
outros, de inexistência de direito à cobertura securitária. Assim, não 
há como afastar sua legitimidade para figurar no polo passivo da 
lide.
2. O prazo prescricional para a propositura da ação pelo beneficiário é de 
dez anos, na forma do art. 205 do Código Civil, e não o de três anos, 
previsto no art. 206, § 3º, IX, do mesmo diploma legal, que se aplica à 
pretensão ao recebimento de seguro de vida obrigatório, ou o de um ano, 
previsto no art. 206, § 1º, II, "b", e § 3º, IX do CC/2002, que se aplica à 
pretensão do segurado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1165051/BA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016) [g.n.]

Dessa forma, afigura-se evidente a legitimidade passiva da recorrente na 

hipótese retratada nos autos.

4. Não se pode olvidar que o Tribunal a quo consignou que o instrumento 

contratual previa cláusula para a ocorrência de invalidez permanente do segurado, situação 
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devidamente cristalizada nos autos por meio dos documentos comprobatórios juntados.

Ademais, a Corte de origem também asseverou que a moléstia que deixou a 

recorrida inválida ao labor ocorreu anos depois de celebrado o pacto habitacional.

Veja-se que o posicionamento adotado por esta Corte Superior é no sentido de 

que não é possível à seguradora recusar a cobertura securitária alegando a existência de 

doença preexistente se deixou de exigir, antes da contratação, a realização de exames 

médicos pela parte segurada:

Citam-se os seguintes escólios:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO E CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. DOENÇA 
PRE-EXISTENTE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 765 E 766, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO CIVIL E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE BOA-FÉ DO CONTRATANTE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal da alegada ausência de boa-fé da 
segurada demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
2. É assente na jurisprudência do STJ que não pode a seguradora 
recusar a cobertura securitária alegando a existência de doença 
pré-existente se deixou de exigir, antes da contratação, a realização 
de exames médicos pela parte segurada.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1149926/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 09/02/2018) [g.n.]

PROCESSO CIVIL, CIVIL, CONSUMIDOR E SFH. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO FRENTE AO PRÓPRIO MUTUANTE OU 
SEGURADORA POR ELE INDICADA. DESNECESSIDADE. CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO DE COBERTURA POR DOENÇA PREEXISTENTE. PRÉVIO 
EXAME MÉDICO. NECESSIDADE.
- É inadmissível o recurso especial deficientemente fundamentado. 
Incidência da Súmula 284/STF.
- A despeito da aquisição do seguro ser fator determinante para o 
financiamento habitacional, a lei não determina que a apólice deva ser 
necessariamente contratada frente ao próprio mutuante ou seguradora por 
ele indicada. Precedentes.
- Nos contratos de seguro, o dever de boa-fé e transparência torna 
insuficiente a inserção de uma cláusula geral de exclusão de cobertura; 
deve-se dar ao contratante ciência discriminada dos eventos efetivamente 
não abrangidos por aquele contrato.
- O fato do seguro ser compulsório não ilide a obrigatoriedade de uma 
negociação transparente, corolário da boa-fé objetiva inerente a qualquer 
relação contratual, em especial aquelas que caracterizam uma relação de 
consumo.
- No seguro habitacional, é crucial que a seguradora, desejando 
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fazer valer cláusula de exclusão de cobertura por doença 
preexistente, dê amplo conhecimento ao segurado, via exame 
médico prévio, sobre eventuais moléstias que o acometam no ato de 
conclusão do negócio e que, por tal motivo, ficariam excluídas do 
objeto do contrato. Essa informação é imprescindível para que o 
segurado saiba, de antemão, o alcance exato do seguro contratado, 
inclusive para que, no extremo, possa desistir do próprio 
financiamento, acaso descubra estar acometido de doença que, não 
abrangida pelo seguro, possa a qualquer momento impedi-lo de dar 
continuidade ao pagamento do mútuo, aumentando sobremaneira os 
riscos do negócio. Assim, não se coaduna com o espírito da norma a 
exclusão desse benefício nos casos de doença preexistente, porém 
não diagnosticada ao tempo da contratação. Em tais hipóteses, 
ausente a má-fé do mutuário-segurado, a indenização securitária 
deve ser paga.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1074546/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/09/2009, DJe 04/12/2009) [g.n.]

Além disso, ao contrário do sustentado no presente agravo interno, o 

acolhimento da pretensão recursal, com a perquirição específica da ausência de cobertura no 

caso em epígrafe e a realização do pacto antes da ocorrência da moléstia, nos moldes 

pretendidos em sede de apelo nobre, demandaria a interpretação do instrumento contratual, 

bem como a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA 
SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. ART. 535 DO CPC/73. 
OMISSÃO INEXISTENTE. TRIBUNAL A QUO, QUE AFASTOU DEVER DE 
INDENIZAR EM RAZÃO DE CONSTAR DO CONTRATO AS DOENÇAS 
TAXATIVAMENTE ENUMERADAS NA APÓLICE SUJEITAS À COBERTURA. 
NEOPLASIA RENAL. DOENÇA NÃO COBERTA PELO SEGURO. REFORMA 
DO JULGADO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO PROVIDO 
1. É inaplicável o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de prestação 
jurisdicional no acórdão se a matéria posta em debate foi devidamente 
enfrentada pela Corte local, que emitiu pronunciamento de forma clara e 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte autora.
3. O Tribunal a quo, com base nos fatos da causa, concluiu pela 
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inexistência de previsão contratual para a cobertura da doença que 
acometeu a segurada e pela impossibilidade de extensão da 
cobertura sem a devida contraprestação (prêmio). Rever tal 
entendimento esbarra no óbice contido no enunciado nº 7 da 
Súmula do STJ.
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em 
fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ 
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 633.981/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 06/09/2017) [g.n.]

AGRAVO   INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DE  
VIDA. COBERTURA.  OBRIGATORIEDADE.   REVISÃO.   INVIABILIDADE.   
REEXAME CONTRATUAL  E  FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 
DA SÚMULA DO STJ. PERDA   DO   DIREITO.  CONSTITUIÇÃO  EM  
MORA.  EXIGÊNCIA.  CORREÇÃO MONETÁRIA.   TERMO   INICIAL.   DATA   
DA   CONTRATAÇÃO  DO  SEGURO. ENTENDIMENTO  ADOTADO  NESTA 
CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1.  Não  cabe,  em  recurso especial, reexaminar conteúdo contratual 
(Súmula 5/STJ), bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).  
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica  desta 
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1005568/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA  -  SEGURO  EMPRESARIAL  - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE DEMANDANTE.
1. A análise dos fundamentos que ensejaram o indeferimento o 
pedido indenizatório,  com  amparo  na  ausência  de previsão 
contratual de cobertura  securitária  para  os  danos  alegado,  exige  
o  reexame probatório  dos autos e a análise de cláusulas 
contratuais, o que se revela inviável por esta via especial, ante os 
óbices dos enunciados das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 826.100/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 12/06/2017) [g.n.]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. SEGURO 
DE VIDA E ACIDENTES  PESSOAIS.  VIOLAÇÃO  AOS ARTS. 757 E 760 DO 
CÓDIGO CIVIL. BENEFICIÁRIOS  E  COBERTURA DA APÓLICE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A  Corte  local,  com  base nos elementos fático-probatórios dos 
autos  e  na  interpretação  do  contrato,  manteve  a  sentença que 
condenou  a  seguradora  ora  recorrente ao pagamento da 
indenização securitária, no remanescente de 50%, em favor dos ora 

Documento: 1866748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  13 de 6



 
 

 
recorridos, de forma que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria a alteração das   premissas   fático-probatórias   
estabelecidas   pelo  acórdão recorrido,  com o revolvimento das 
provas carreadas aos autos, assim como a interpretação de cláusula 
contratual, providências vedadas em sede de recurso especial, nos 
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1037118/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 24/04/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. COBERTURA 
SECURITÁRIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. PRESCRIÇÃO ÂNUA. NÃO 
CONSUMAÇÃO. DOENÇA PREEXISTENTE. NÃO COMPROVAÇÃO. DANOS 
MORAIS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O acolhimento da tese (de doença preexistente e não ocorrência 
de danos morais) exigiria rever as conclusões alcançadas pelo 
Tribunal de origem, o que é inviável em recurso especial, por 
implicar reexame das provas contidas nos autos. Incidência da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. É inviável o conhecimento do dissídio jurisprudencial quando a questão 
foi decidida com base nas peculiaridades fáticas dos casos, a justificar a 
incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1280590/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 05/09/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRATO QUE PREVÊ COBERTURA PARA INVALIDEZ PERMANENTE 
TOTAL E PARCIAL. LAUDO PERICIAL MÉDICO QUE CONCLUIU PELA 
INCAPACIDADE LABORATIVA PARCIAL E PERMANENTE DO. PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR INTEGRAL. ALTERAÇÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há negativa da prestação jurisdicional quando a matéria posta a 
exame foi devidamente enfrentada na Corte de origem e as questões 
submetidas a julgamento foram apreciadas pelo órgão julgador, com 
fundamentação clara e coerente, embora em sentido contrário ao 
pretendido pelo recorrente.
2. Segundo o acórdão recorrido, havendo prova pericial no sentido da 
invalidez parcial que acomete o segurado, não há que se falar em 
pagamento de indenização integral do seguro, pois as coberturas do 
contrato em questão estão delimitadas claramente e o contratante tinha 
pleno conhecimento das regras. A indenização deve ser paga integralmente 
somente quando a invalidez é total, o que não ocorreu no presente caso.
3. É inviável o recurso especial cuja análise das razões demanda 
necessariamente o reexame do contexto fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusulas contratuais, nos termos dos óbices impostos 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1130954/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 
INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA (IFPD). 
INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE COMPROVADA. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA DEVIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ÔNUS PROBATÓRIO. 
AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem concluiu ser devida a indenização 
securitária por Invalidez Funcional Permanente Total por Doença 
(IFPD) porque foi comprovada a invalidez permanente total da 
agravada. Alterar tal entendimento requer a interpretação de 
cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A aferição do cumprimento do ônus probatório de qualquer das partes 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A aferição da invalidez funcional permanente total independe da 
comprovação de estado vegetativo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1588374/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018) [g.n.]

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. VINCULAÇÃO AO FCVS. 
AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento".
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, firmou-se 
a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao FCVS 
(apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar 
sua intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo Tribunal de 
origem.
3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação do 
contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do sinistro), não 
ocorrência de responsabilidade civil indenizável (inexistência de 
cobertura securitária, inaplicabilidade do CDC, validade do contrato 
e ato jurídico perfeito) e não incidência da mora, verifico que a Corte 
local decidiu sobre essas matérias com base na análise do contrato 
e do conjunto fático-probatório dos autos e, rever esses 
entendimentos incide nas Súmulas 5 e/ou 7 do STJ.

Documento: 1866748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  15 de 6



 
 

 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.607/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 24/03/2014) [g.n.]

Nesse diapasão, o acórdão recorrido não merece reforma.

5. Ademais, o apelo nobre, interposto com fundamento na existência de dissídio 

pretoriano, não atendeu ao disposto nos Código de Processo Civil e no Regimento Interno do 

STJ, impossibilitando, no presente caso, a aferição da sugerida divergência pretoriana.

Com efeito, a admissibilidade do recurso especial fundado na alínea "c" do 

permissivo constitucional requer a demonstração de que Tribunais distintos tenham dado 

interpretação divergente a um mesmo tema ou a uma mesma questão.

Ao contrário do sustentado no agravo interno, o presente enunciado está em 

plena vigência, até porque se afigura elementar que o dissídio não pode ser comprovado com 

acórdãos do mesmo tribunal, pois o escopo é justamente demonstrar que cortes judiciais 

distintas possuem interpretação divergente quanto a determinado ponto jurídico, para que o 

Superior Tribunal de Justiça delimite a hermenêutica correta a ser utilizada.

Vejam-se os seguintes escólios:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. PROTESTO INDEVIDO. DANO IN RE IPSA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO DO MESMO TRIBUNAL. 
SÚMULA N. 13/STJ.
1. Nos casos de protesto indevido de título de crédito, o dano 
extrapatrimonial é considerado in re ipsa.
2. A admissibilidade de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional pressupõe que tribunais distintos tenham 
interpretado o mesmo tema de maneira divergente. Súmula n. 13/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 392.460/SP, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 1/4/2014, DJe 8/4/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE SE COMPENSAR TRIBUTOS DE 
ESPÉCIES DIVERSAS. RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   O recurso não comporta provimento, isso porque o recorrente não 
realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o 
paradigma conforme previsto pelo art. 541, parág. único do CPC, e art. 255, 
§§ 1o. e 2o. do Regimento Interno desta Corte.
2.   Além disso, o acórdão transcrito e indicado como paradigma é oriundo 
do mesmo Tribunal, o que atrai a incidência da Súmula 13/STJ, segundo a 
qual a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso 
Especial.
3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 435.938/RS, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, julgado em 18/3/2014, DJe 27/3/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7/STJ).
2. À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a 
demonstração da similitude de panorama de fato e da divergência na 
interpretação do direito entre os acórdãos confrontados.
3. "A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso 
especial" (Súmula 13/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.193.892/RS, QUARTA TURMA, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, julgado em 18/2/2014, DJe 14/3/2014)

Em suma, a citação de julgado da lavra do próprio Tribunal prolator da decisão 

impugnada, caso dos autos, não se mostra servil para a configuração de dissídio 

interpretativo, pelo que, na espécie, incide o óbice da Súmula 13/STJ.

Nesse diapasão, não há motivo para a reforma da decisão unilateral 

anteriormente proferida.

6. Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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